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RESUMO 
O tributo, considerando sua natureza compulsória, pode ser um poderoso instrumento para 
auxiliar na proteção e na conservação dos recursos ambientais. Utilizado dentro de sua função 
extrafiscal, na condição de incentivo e não como instrumento de comando e controle, configura 
uma força considerável para a manutenção de um meio ambiente sadio e equilibrado. Porém, 
apesar da expressa previsão no ordenamento constitucional, ainda é incipiente a aplicação do 
tributo ambiental dentro do Sistema Tributário Brasileiro. Certamente tal ausência tem 
contribuído para a crescente destruição do patrimônio ambiental. A busca é pela imediata 
aplicação de tais instrumentos para a garantia ao meio ambiente sadio e equilibrado.  
 
Palavras-Chave – Tributo, Meio Ambient, Preservação, Conservação.  
 
ABSTRACT 
The Tribute, considering its compulsory nature, can be a powerful instrument to assist in the 
protection and conservation of environmental resources. Used as an incentive and not as an 
instrument of command and control, it constitutes a considerable force for the maintenance of a 
healthy and balanced environment. However, despite the express prediction in the constitutional 
order, the application of the environmental tax within the Brazilian Tax System is still incipient. 
Certainly such absence has contributed to the increasing destruction of environmental 
patrimony. The search is for the immediate application of such instruments for the guarantee to 
the healthy and balanced environment. 
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1  INTRODUÇÃO 
Uma primeira constatação de que o tributo ambiental é um “dever-
poder” do Estado é a determinação contida no artigo 170, de forma mais direta 
no inciso VI da Constituição Federal, após a Emenda Constitucional 42/2003, 
que expressamente prevê o tratamento diferenciado em razão do impacto 
ambiental que as atividades possam causar. 2 
Como a Constituição Federal deve ser analisada como um todo, pode-
se dizer que a tal norma permite tratamento diferenciado em função do impacto 
que causem ao meio ambiente, sem ferir o princípio da isonomia.  
Não aplicar a tributação ambiental é não respeitar a igualdade, a 
concorrência leal. Para isso, necessária a devida internalização dos custos 
ambientais; somente dessa forma o produtor ou o prestador de serviços terá a 
noção exata dos valores necessários para a conservação dos recursos 
ambientais.  
Quem polui e não arca com o ônus da recuperação onera o erário 
público, que é obrigado a retirar da receita, arrecadada com os tributos, os 
valores para a realização das obras necessárias para a recomposição da 
natureza. Tarefa nada fácil e muito onerosa. 
A forma defendida é a da norma indutora, em que o tributo serve como 
estímulo ou desestímulo a certas atividades. Busca-se com a internalização 
dos custos ambientais um preço mais justo, em que a própria oferta e procura é 
que vai “induzir” o produtor ou o consumidor a continuar ou não produzindo ou 
consumindo o produto.  
 
2   TRIBUTO AMBIENTAL  
O tributo ambiental, dada a sua condição de compulsoriedade, 
configura um poderoso instrumento de proteção e conservação dos recursos 
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ambientais. Oliveira (2007, p.43), acerca da questão da finalidade ou 
destinação da arrecadação dos tributos, assim posiciona-se:  
A finalidade ou destinação do produto da arrecadação dos 
tributos é irrelevante do ponto de vista jurídico-tributário, pois 
os interesses considerados no momento pré-jurídico da 
concepção ou idealização do tributo pertencem às esferas de 
avaliação política do legislador, e também porque o destino dos 
recursos públicos se rege pelo direito financeiro, ao regular os 
gastos das verbas públicas, e não pelo direito tributário, que 
ordena a instituição e a arrecadação dos tributos. 
 
A OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (1997) conceitua o tributo ambiental como: 
um tributo pertence à categoria dos tributos ambientais se sua 
base de cálculo é uma unidade física (ou uma medida indireta 
que a substitua) de qualquer coisa que, em caso de utilização 
ou de disposição, tem uma repercussão negativa certa sobre o 
meio ambiente.  
 
Necessária a conscientização do cidadão de que o tributo não deve ser 
visto somente como uma mera obrigação, mas sim com um ato decorrente da 
cidadania. A receita estatal é fundamental para permitir o crescimento 
econômico, social e ambiental da nação, que resulta no desenvolvimento 
sustentável. Essa nova forma de visualizar a tributação tem levado a 
modificações significativas da concepção convencional do tributo.  
Visando a atingir os objetivos constitucionais, a função arrecadadora do 
tributo passa cada vez mais a ser associada a uma função extrafiscal, obtendo, 
assim, um instrumento apto para obter a justiça distributiva, atendendo aos 
princípios que constam na Constituição Federal. A função extrafiscal pode e 
deve ser vista como um elemento que vai além da função de arrecadar.  
Spagnol (2002, p. 17/18) é taxativo quando analisa a questão: 
Com este respaldo histórico, faz-se urgente que a atividade 
tributante atual ultrapasse os limites meramente fiscais e se 
converta em um instrumento de política sócio-econômica por 
parte do Estado. Tais tributos têm por função a garantia de 
recursos necessários à efetivação pelo Estado de uma série de 
direitos consagrados ao cidadão por força constitucional. 
 
 
Becker (2004, p.16), ao discorrer acerca da finalidade dos tributos, 
assevera:  
A principal finalidade de muitos tributos (que continuarão a 
surgir em volume e variedade sempre maiores pela progressiva 
transfiguração dos tributos de finalismo clássico ou tradicional) 
não será a de um instrumento de arrecadação de recursos para 
o custeio das despesas públicas, mas a de um instrumento de 
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intervenção estatal no meio social e na economia privada. Na 
construção de cada tributo não mais será ignorado o finalismo 
extrafiscal, nem será esquecido o fiscal. Ambos coexistirão de 
um modo consciente e desejado; apenas haverá maior ou 
menor prevalência deste ou daquele finalismo. Um muito maior 
intervencionismo estatal na ordem social e na economia 
privada é necessidade inadiável, pois só deste modo se 
restituirá à pessoa humana a sua dignidade.  
 
A tributação é um dos mais eficazes instrumentos de intervenção do 
domínio econômico, permitindo que o Estado possa planejar, aplicar e obter 
resultados positivos nas políticas públicas e dentre elas a questão ambiental.  
Rosembuj (1992. p.44/45) menciona mais uma vantagem aos tributos, 
que é:  
[...] a diferencia de las normas de tipo administrativo, que 
requeiren el control estricto de un sin número de potenciales 
agentes contaminantes y cuentan com una pluralidad de 
situaciones (microsistema) que se desarrollan a lo largo de un 
determinado territorio, los sistemas basados en tributos 
precisión para su gestión las instituciones y personal de las 
Administraciones fiscales. Los sistemas basados en tributos 
evitan la rigidez, burocratización y despilfarro de recursos 
humanos y materiales.  
 
 
Pelos posicionamentos transcritos, verifica-se que a função do tributo 
não pode mais ser vista somente com uma fonte de recursos para o Estado; vai 
muito além, representa um importante instrumento para a gestão ambiental. O 
tributo, quando é instituído, deve obedecer a certas regras; os recursos, ao 
serem aplicados, necessitam integrar um plano constitucional, cujo objetivo 
final seja o bem-estar social, a melhoria da qualidade de vida em todas as suas 
formas. 
Existem correntes doutrinárias, poucas na verdade, contrárias a tal 
forma da aplicação do tributo. A alegação é o aumento dos produtos, onerando 
ainda mais o consumidor. Contra tal argumento, tem-se que a própria lógica do 
capitalismo fará com que para o acréscimo de tais custos sempre ocorra 
alguma forma de compensação, a concorrência determinada que tais custos 
devem ou não serem repassados ao preço final do produto. Poderá também 
incentivar a busca de novas e mais baratas formas de produção. O produtor, o 
consumidor, o próprio mercado é quem determinará o melhor caminho a ser 
trilhado, que certamente será mais benéfico para a natureza.  
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Não se busca em momento algum a paralisação, o encerramento e 
tampouco a redução da atividade econômica; a proposta é que a função fiscal, 
ou seja, a arrecadação, não seja a única e tampouco a primordial. A proposição 
é de que a receita decorrente dessa tributação seja efetivamente destinada 
para conservação, recuperação e manutenção do patrimônio ambiental, o que 
levará a uma economia dos gastos públicos.  
O tributo pode ser operacionalizado de várias formas; dentro das 
diversas modalidades de atuação estatal, a opção apresentada é a 
internalização das externalidades negativas, integrando tais valores os custos 
ambientais.  
Propõe-se que produto ou o serviço apresente o seu preço real. 
Necessário também que cada interessado busque novos métodos, tecnologias 
mais modernas, para permitir a redução de seu custo ambiental; assim, além 
de tornar o seu preço competitivo, também desonera o erário público da 
despesa com a reparação ambiental ao mesmo tempo que protege o meio 
ambiente. Esse objetivo será obtido com a internalização dos custos 
ambientais.  
Pode ocorrer de, em um primeiro momento, verificar-se a 
insustentabilidade de algumas atividades, apesar de não ser essa a intenção; 
porém, se, ao se internalizar o custo ambiental, ocorrer um aumento da 
tributação, não pela elevação de alíquotas, mas pela aplicação da tributação 
sobre os valores reais, alguns produtos, seja pela baixa qualidade, seja pelo 
preço excessivo, ou pelo uso inadequado dos recursos ambientais, sairão do 
mercado, atendendo a uma decisão dos próprios consumidores. 
Em tais casos, o que se estará comprovando é que o custo antes 
apresentado era fictício e não real. Em síntese, nesses casos, a sociedade, por 
intermédio do erário público, é que de fato subsidiava a produção ou o serviço, 
na maioria das vezes sem qualquer conhecimento acerca tal fato. A não-
continuidade de determinada atividade não pode em momento algum ser 
creditada ao tributo ambiental.  
Tampouco estará sendo desconsiderado o princípio da livre iniciativa e 
da livre concorrência. O custo real do produto é que possui um valor elevado 
que inviabiliza sua permanência do mercado, que somente permanecia no 
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comércio com a “colaboração” da sociedade, via tributos, que contribuía para a 
manutenção de um valor inferior ao devido.  
 
3  ESPÉCIES TRIBUTARIAS  
A não-internalização dos custos ambientais é que fere e despreza a 
aplicação do princípio da igualdade, da capacidade contributiva, além da 
concorrência leal, da livre iniciativa e todos os demais princípios previstos na 
Constituição Federal. Diante das diversas funções que o tributo pode exercer, é 
que será verificada a viabilidade de cada espécie tributária na proteção 
ambiental.  
A utilização do imposto como instrumento de orientação ambiental é 
aceita pela maioria dos nossos doutrinadores, embora alguns o recepcionem 
com maior entusiasmo do que outros. Relembrando que o imposto, na 
condição de tributo não vinculado, tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 
(art. 16 do CTN) 
Para Lobato (2005), dentre as espécies tributárias existentes no 
Sistema Tributário Nacional, o imposto tem-se revelado como uma modalidade 
que pode ser empregada com vista à proteção ambiental. As experiências 
existentes nesse sentido apontam para o uso do imposto no seu aspecto 
extrafiscal.  
Fazendo uso das palavras de Gilberto Ulhôa Canto (1989), dentro do 
conceito de uma análise constitucional de forma sistemática, temos que um dos 
fins coletivos do Estado é o dever de defender e preservar o meio ambiente, 
previsão contida no artigo 225 da Constituição Federal. Nesse conceito, o 
imposto cujo objetivo seja proteger o meio ambiente encontra respaldo legal.  
Ferraz (2205, p. 347) afirma:  
Nos impostos, a exigência somente poderá variar de acordo 
como o critério de discriminação constitucionalmente 
estabelecido, de capacidade econômica do contribuinte (art. 
145§1º), sem possibilidade de oscilações em acordo com 
qualquer outra variável, inclusive sua atividade (art. 150, II). 
Uma cobrança de impostos diferenciada em função da maior 
ou menor adequação da atividade do contribuinte a parâmetros 
de preservação ambiental seria inconstitucional por ferir os 




Motta (2003) compartilha da mesma opinião ao afirmar que os 
impostos em geral são aplicados com base na capacidade contributiva dos 
agentes econômicos e, portanto, seriam de difícil aplicação no caso ambiental, 
o qual deve estar relacionado com impacto ambiental. 
O que não se pode deixar de mencionar é a dificuldade prática da 
aplicação dessa espécie de tributo, em razão de suas características próprias. 
Mas, nas normas constitucionais em vigência, existe a possibilidade de 
aplicação do imposto de forma diferenciada, até como um modo de evitar 
distorções e desigualdades.  
No Brasil, considerando o disposto no artigo 16 do Código Tributário 
Nacional, os impostos indiretos sobre a produção e o consumo podem ser 
amplamente utilizados como instrumentos de tributação ambiental, por meio de 
um sistema de graduações de alíquotas, isenções e restituições conforme a 
natureza dos produtos ou mercadorias, de sorte a se estimular a fabricação de 
produtos mais eficientes e menos poluidores e desestimular a produção dos 
que sejam ineficientes e poluidores ou cujo processo produtivo cause poluição. 
A circunstância de, pela repercussão dos impostos indiretos, os consumidores 
virem a, de fato, arcar com a tributação ordinária ou regulatória, que longe de 
censurar, corrobora a justiça fiscal.  
Além dos impostos indiretos, os diretos também podem ser 
empregados na tributação ambiental. Vê-se, assim, que, em tese, todos os  
impostos podem ser utilizados como instrumento para a tributação 
ambientalmente orientado, desde que sejam atendidos os outros requisitos e 
exigências pertinentes.  
Em síntese, entende-se que a afetação da receita derivada dos 
impostos, na forma prevista no artigo 167, IV, da Constituição Federal, permite 
que os recursos oriundos de impostos também sejam aplicados na proteção 
ambiental. Tais procedimentos procedem a uma adequação do próprio sistema 
tributário brasileiro, ao dever estatal de defesa e proteção ambiental conforme 
previsão constitucional.  
Atualmente, o ICMS e o IPTU são os impostos com direcionamento 
ambiental em aplicação no Brasil. Mas outros, em menor escala, também têm 
utilizado de tais critérios. 
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O ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicações, de acordo com o artigo 158, inciso VI, da 
CF/88, de competência estadual deve repassar 25% de sua arrecadação para 
os municípios.  
No mínimo ¾ dos 25% devem ser distribuídos na proporção do valor 
adicionado fiscal (VAF), disciplinado pela Lei Complementar 63, de 11 de 
janeiro de 1990, correspondente à diferença entre a saída de mercadorias, 
adicionadas aos serviços prestados, e a entrada de mercadorias em seus 
territórios, observado o ano civil, e ¼ dos 25% de acordo com o que dispuser a 
lei estadual. 
Tal preceito conjugado com o previsto no artigo 225 da CF gerou o 
denominado ICMS Ecológico. Cumpre ressaltar que não existe vinculação 
específica da receita do tributo para o financiamento de atividades ambientais.  
O que se verifica é uma maior destinação de parcela do ICMS 
ecológico para os municípios que possuem uma maior e melhor adequação a 
preservação ambiental e a melhoria da qualidade de vida. 
Alguns Estados que já adotam o ICMS Ecológico: Acre (Lei 
1530/2004); Amapá (Lei 322/1996); Ceará Lei 14.023/2007; Goiás – (LC 
90/2011); Mato Grosso (LC 73/2000); Mato Grosso do Sul (LC 057/91); Minas 
Gerais (Lei 12.040/1995); Paraíba (Lei 9660/2011; Pernambuco (Lei 11899/00); 
Piauí (Lei 5813/2008); Rio de Janeiro (Lei 5100 de 2007); Rio Grande do Sul 
(Lei 11.038/97); Rondônia (LC 147/1996); São Paulo (Lei 8510/1993); 
Tocantins (Lei 1323/2002); Paraná (Lei 9491/90 e LC 59/91). 
(ICMSECOLOGICOSITE, 2017) 
O Estado do Paraná utiliza o ICMS Ecológico que atualmente atende 
235 Municípios. Recebe a denominação de imposto verde e representa 5% do 
ICMS, distribuídos anualmente às cidades. (PARANAICMS, 2017) 
Porém, o ICMS para o produtor, para o fabricante, para o industriário 
que busquem materiais sustentáveis em toda a linha de produção, infelizmente 
ainda existe somente nos projetos legislativos.  
O ITR – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural de competência 
da União, considerado um tributo com forte caráter extrafiscal, vem cada vez 
mais sendo utilizado para auxiliar na redução dos latifúndios improdutivos, além 
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de incentivar o uso racional e sustentável das áreas rurais. Porém, ainda existe 
um grande espaço para sua ampliação.  
Possível mencionar também o IPVA - Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores, nestes casos conhecido como IPVA Verde, tem 
reforçado o incentivo no fato gerador, direcionado ao fomento para a circulação 
de carros mais eficientes no controle da emissão de gases.  
Alguns Estado brasileiros já fazem uso de tal tributo ambiental, 
determinando alíquota reduzida para veículos não poluentes. Tais como Ceará, 
Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e 
Sergipe, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e São Paulo. Em termos 
legislativos, é possível mencionar a existência de um projeto de Reforma 
Tributária Ambiental. (PEC 233/2008) 
O IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, de competência dos 
municípios, é um tributo que, apesar de possuir uma enorme capacidade para 
integrar o rol dos tributos ambientais, ainda é muito pouco utilizado.  
O mais comum é o estudo para a aplicação do IPTU progressivo, na 
forma prevista no Estatuto da Cidade, com a edificação compulsória. Mas não 
podemos esquecer que a função social da propriedade não ocorre tão somente 
com a edificação. Muitas áreas cumprem a sua função quando não possuem 
edificações e são destinadas a preservação e conservação ambiental. O que 
se espera é que com o aprimoramento dos estudos acerca do tema o IPTU 
passe de forma efetiva a integrar o rol dos tributos ambientais.  
Atualmente, algumas cidades já utilizam de forma exitosa o IPTU 
ambiental, sendo denominado por alguns de IPTU verde. Tem sido adotada 
como fato gerador a existência de arvores nativas; este é o mais comum.  
Mas alguns entes municipais têm inovado e concedido o incentivo para 
os proprietários que utilizam o reúso da água, que constroem com elementos e 
materiais sustentáveis, que edificam menos que o permitido e outros simulares.  
O município de Curitiba possui uma legislação bastante avançada e 
elogiável em tais aspectos (CURITIBA, 2017). Outras capitais também aplicam 
o IPTU ambiental, como Porto Alegre, Salvador, São Paulo, Natal, dentre 
outras.  
Já a taxa, tributo vinculado, que tem como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
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público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição, é uma das espécies tributárias mais utilizadas para a tributação 
ambiental. (art. 77 do CTN) 
A qualificação ambiental na taxa em razão da prestação de serviços 
deve, exclusivamente, ter como consequência a finalidade ambiental do 
serviço.  
Torres (1998, p. 347) afirma que: 
A taxa pode incidir também sobre a prestação de serviços 
decorrentes do exercício do poder de polícia. Qualquer ato que 
constitua emanação da atividade estatal de disciplina da 
liberdade individual em benefício do bem-estar geral, prestado 
ou posto à disposição do obrigado, constituirá a hipótese de 
incidência da taxa. Atos relativos à polícia de segurança, de 
saúde, de costumes, de higiene, do meio ambiente, e outros, 
fornecem a matéria sobre a qual incidirá a cobrança da taxa 
 
Para Ferraz (2005,348), 
As taxas são tributos vinculados à atuação estatal específica 
relativa ao contribuinte, consiste no exercício do poder de 
polícia ou na prestação de serviço compulsoriamente prestado 
pelo Estado (art.145,II da CF). Na sistemática 
constitucionalmente estabelecida para a cobrança das taxas 
encontra-se sempre o mesmo pressuposto: o interesse público 
tutelado sob a forma de fiscalização ou de obrigatória 
prestação de serviço. Por tais características, as taxas se 
prestam perfeitamente à tarefa de proteção ambiental, podendo 
ser exigidas em função da atividade de fiscalização ambiental 
como pela prestação obrigatória de serviços que tenham 
caráter ambiental. 
 
Complementando, Amaral (2207, p.172) especifica: 
a tributação ambiental por meio de taxas obriga o poluidor-
contribuinte a suportar o custo dos serviços públicos 
específicos necessários à preservação e recuperação do meio 
ambiente ou à fiscalização ou monitoramento de atividades 
econômicas relacionadas com a potencialidade ou efetiva 
lesividade ao meio ambiente. 
 
Em síntese, a taxa permite que aquele que polui banque os custos dos 
serviços públicos específicos para aquele dano. Tem-se, assim, que é viável a 
cobrança de taxas ambientais pelo exercício regular do poder de polícia. Tal 
forma não encontra divergência doutrinária na aplicação como tributo 
ambientalmente orientado, desde que atendidos os requisitos legais da 
espécie. 
Como exemplo da cobrança de tal taxa é possível mencionar Fernando 
de Noronha (PE), Bombinhas (SC), Morro São Paulo (BA).  
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No tocante às Contribuição de Intervenção no domínio econômico- 
CIDE, outro tributo vinculado, pode-se afirmar que tal espécie de tributo 
também contempla a possibilidade de vinculação da receita da Contribuições 
de intervenção no domínio econômico é que a torna mais interessante na 
aplicação do tributo ambientalmente orientado.  
Para Ferraz (2005, p. 350):  
A contribuição de intervenção no domínio econômico – CIDE,  
tem por característica própria a exigibilidade somente em 
determinado âmbito econômico, sem ofensa aos princípios da 
igualdade e da capacidade contributiva, o que a torna 
particularmente adequada à tributação ambientalmente 
orientada, especialmente aquela com finalidade re-orientadora 
de comportamentos através da “internalização“ de custos 
ambientais. 
 
Todas as espécies de tributos devem abrigar o princípio da igualdade e 
da capacidade contributiva, além da observância da livre concorrência. A forma 
como a Contribuições de intervenção no domínio econômico foi concebida 
permite que atenda tais princípios.  
A CIDE prevista no artigo 177, § 4º, da Constituição Federal é 
entendida por muitos como a primeira green tax do Brasil: 
 
Art. 177 - § 4º -A lei que instituir contribuição de intervenção no 
domínio econômico relativa às atividades de importação ou 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e 
seus derivados e álcool combustível deverá atender aos 
seguintes requisitos: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001) 
I - a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 
a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 
b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se 
lhe aplicando o disposto no art. 150, III, b; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)  
II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 
combustível, gás natural e seus derivados e derivados de 
petróleo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a 
indústria do petróleo e do gás; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 
c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de 
transportes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001). (BRASIL, 1988) 
 
Apesar de previsão constitucional, poucos são os financiamentos e 
projetos ambientais realizados com tais arrecadações.  
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Com relação à contribuição de melhoria, é instituída para fazer face ao 
custo de obras públicas em que ocorra uma valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor 
que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. Também é possível sua 
aplicação para a conservação ambiental. (art. 81 do CTN) 
Na condição de tributo vinculado, apresenta, além da função fiscal, 
uma função redistributiva, que viabiliza sua aplicação na tributação ambiental.  
Para Ferraz, (2005, p.349) “trata-se de um instrumento pouco utilizado 
no Brasil, mas que poderia ter excelente aplicação no campo das ações 
ambientalmente orientadas”.  
Vargas (1998, p. 55), por outro lado, é contrário ao uso da contribuição 
de melhoria como forma de proteção ambiental. Seu entendimento é que “uma 
obra pública que dá origem à cobrança desta forma de tributo requer a 
valorização de imóveis particulares, não sendo este o objetivo a ser buscado, o 
benefício deve ser para todos e não somente para alguns”.  
Apesar de tal entendimento, alguns municípios já têm aplicado a 
Contribuição de Melhoria com viés ambiental. O Rio de Janeiro é um dos 
exemplos.  
Mesmo com a devida comprovação dos benefícios decorrentes, ainda 
não temos aplicação práticas de fatos geradores que considerem a questão 
ambiental no IR - Imposto de Renda; o mesmo ocorre com ISSQN - Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência municipal.  
 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Nesses conceitos e determinações legais, verifica-se que, dentre os 
instrumentos econômicos colocados à disposição do Estado, a tributação 
ambiental tem uma característica a mais, que a torna mais interessante, qual 
seja, a de permitir a internalização dos custos ambientais, ou seja, uma forma 
de compensação das externalidades negativas. 
A tributação ambiental exerce dupla função, redistributiva e 
incentivadora. Os custos ambientais serão redistribuídos na proporção da 
poluição gerada para cada poluidor ou em razão do uso dos bens ambientais.  
Amaral reforça (2207, p. 223):  
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A função incentivadora visa estimular a adoção de condutas não-
poluidoras, além de minimizar, neutralizar ou eliminar as 
conseqüências produzidas pelas atividades poluidoras, atendendo, 
assim, ao princípio do poluidor-pagador, da prevenção e da 
precaução. 
 
Um item bastante relevante é que o tributo ambientalmente orientado 
não pode ser tão restritivo a ponto de configurar confisco ou mesmo impedir a 
atividade econômica, necessário que o Estado use da razoabilidade, buscando 
um equilíbrio entre os diversos princípios e fatores que envolvem a questão.  
Decorre daí a opção pela internalização dos custos ambientais que, a 
nosso ver, atinge de forma mais correta os objetivos que o Estado tem o dever 
de buscar. Mas cabe reforçar o importante papel a ser desempenhado pelo 
consumidor final, ou seja, o contribuinte tributário de fato.  
Rosembuj (2005, p.101) afirma “Los productos son semejantes cuando 
sustantivamente lo son. A partir de elllo el consumidor tiene la última palavra”.  
A sociedade como um todo deve ter condições de perceber que a 
prática de regras protetivas ambientais é vantajosa, que o consumo sustentável 
está diretamente ligado com a sua qualidade de vida; o mesmo ocorre com as 
empresas, conscientizando-as de que, além do marketing, da obtenção de um 
maior lucro, eles, na condição também de cidadãos, estarão garantindo 
qualidade e melhoria de vida, para todos, inclusive para as gerações futuras.  
Haverá maior cooperação ao perceberem que só existem vantagens; 
se o objetivo é lucro, tem-se a possibilidade de obtê-lo, sendo que ainda virá 
conjugado com melhor qualidade de vida.  
O papel do Estado nessa atividade é fundamental, decisivo, pois, na 
qualidade de agente regulador e fiscalizador, atua como um “elo” entre os 
interesses coletivos e os individuais.  
Outro item que merece destaque é que o tributo não pode configurar 
sanção; deve-se cuidar para que a aplicação da taxa não seja confundida com 
auto de infração, aplicação de multas e outras sanções, pois, nesses casos, 
efetivamente haverá a desconfiguração do tributo. 
Mas, acima de tudo, temos que preservar o meio ambiente, até como 
condição de continuidade da vida. Como direito transgeracional deve pensar no 
futuro.  
Hanna Arendt (2005, p. 64) delimita bem a questão: 
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Se o mundo conter um espaço público, não pode ser 
construído apenas para uma geração e planejado somente 
para os que estão vivos: deve transcender a duração da vida 
de homens mortais.  
 
Sem dúvida alguma, o tributo aparece como uma forma altamente 
eficaz no sentido da preservação ambiental, pois proporciona ao Estado 
recursos para agir, por meio da tributação fiscal, bem como estimula condutas 
não-poluidoras e ambientalmente corretas. 
Os custos da produção têm que estar devidamente equilibrados com os 
custos de seu controle; pela internalização dos custos ambientais vê-se a 
viabilidade da adoção de tais medidas, dentro das atividades determinadas ao 
Estado regulador.  
O Estado, pela imposição de tributos ambientalmente orientados, tem 
condições de implementar as necessárias políticas públicas de preservação 
ambiental e também estimular as atividades econômicas que façam uso de 
condutas menos lesivas ao meio ambiente e que de forma concomitante sejam 
economicamente viáveis.  
As políticas públicas devem atender ao presente, às gerações atuais, 
até como forma de permitir que possa existir geração futura. 
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